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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO

CONGRESSO NACIONAL Nº 41, DE 2008

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-

NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 12
de setembro de 2001, a Medida Provisória nº 438, de 1º de agosto de

2008, que "Dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis às doações em
espécie recebidas por instituições financeiras públicas controladas pela
União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e combate ao
desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável das
florestas brasileiras", terá sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias, a partir de 3 de outubro de 2008, tendo em vista que sua
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 29 de setembro de 2008
Senador GARIBALDI ALVES FILHO

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

<!ID1409301-1>

DECRETO N
o
- 6.583, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008

Promulga o Acordo Ortográfico da Língua
Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de
dezembro de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio
do Decreto Legislativo no 54, de 18 de abril de 1995, o Acordo
Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de
dezembro de 1990;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instru-
mento de ratificação do referido Acordo junto ao Ministério dos
Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, na qualidade de de-
positário do ato, em 24 de junho de 1996;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional
em 1o de janeiro de 2007, inclusive para o Brasil, no plano jurídico
externo;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, entre os
Governos da República de Angola, da República Federativa do Brasil,
da República de Cabo Verde, da República de Guiné-Bissau, da
República de Moçambique, da República Portuguesa e da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, de 16 de dezembro de 1990,
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
inteiramente como nele se contém.

Art. 2o O referido Acordo produzirá efeitos somente a partir
de 1o de janeiro de 2009.

Parágrafo único. A implementação do Acordo obedecerá ao
período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de
2012, durante o qual coexistirão a norma ortográfica atualmente em
vigor e a nova norma estabelecida.

Art. 3o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA

Considerando que o projeto de texto de ortografia unificada
de língua portuguesa aprovado em Lisboa, em 12 de outubro de 1990,
pela Academia das Ciências de Lisboa, Academia Brasileira de Letras
e delegações de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e
São Tomé e Príncipe, com a adesão da delegação de observadores da
Galiza, constitui um passo importante para a defesa da unidade es-
sencial da língua portuguesa e para o seu prestígio internacional,

Considerando que o texto do acordo que ora se aprova re-
sulta de um aprofundado debate nos Países signatários,

a República Popular de Angola,
a República Federativa do Brasil,
a República de Cabo Verde,
a República da Guiné-Bissau,

a República de Moçambique,
a República Portuguesa,
e a República Democrática de São Tomé e Príncipe,

acordam no seguinte:

Artigo 1
o

É aprovado o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, que
consta como anexo I ao presente instrumento de aprovação, sob a
designação de Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990) e vai
acompanhado da respectiva nota explicativa, que consta como anexo
II ao mesmo instrumento de aprovação, sob a designação de Nota
Explicativa do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990).

Artigo 2
o

Os Estados signatários tomarão, através das instituições e
órgãos competentes, as providências necessárias com vista à ela-
boração, até 1 de janeiro de 1993, de um vocabulário ortográfico
comum da língua portuguesa, tão completo quanto desejável e tão
normalizador quanto possível, no que se refere às terminologias cien-
tíficas e técnicas.

Artigo 3
o

O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa entrará em vi-
gor em 1o de janeiro de 1994, após depositados os instrumentos de
ratificação de todos os Estados junto do Governo da República Por-
tuguesa.

Artigo 4
o

Os Estados signatários adotarão as medidas que entenderem
adequadas ao efetivo respeito da data da entrada em vigor esta-
belecida no artigo 3o.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente creden-
ciados para o efeito, aprovam o presente acordo, redigido em língua
portuguesa, em sete exemplares, todos igualmente autênticos.

Assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990.

PELA REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA

JOSÉ MATEUS DE ADELINO PEIXOTO
Secretário de Estado da Cultura

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

CARLOS ALBERTO GOMES CHIARELLI
Ministro da Educação

PELA REPÚBLICA DE CABO VERDE

DAVID HOPFFER ALMADA
Ministro da Informação, Cultura e Desportos

PELA REPÚBLICA DA GUINÉ-BISSAU

ALEXANDRE BRITO RIBEIRO FURTADO
Secretário de Estado da Cultura

PELA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

LUIS BERNARDO HONWANA
Ministro da Cultura

PELA REPÚBLICA PORTUGUESA

PEDRO MIGUEL DE SANTANA LOPES
Secretário de Estado da Cultura
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